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APRESENTAÇÃO

O livro “Desafios e Soluções da Sociologia” foi dividido em dois volumes, 
totalizando 42 artigos de pesquisadores de diversas instituições de ensino superior 
do Brasil. O objetivo da organização deste livro foi o de reunir pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da Sociologia, assim como apresentar possíveis soluções para estes 
desafios.

No Volume 2, os artigos foram agrupados em torno de duas partes denominadas 
“Soluções da Sociologia”. Na Parte 1, são 13 artigos e as temáticas giram em torno da 
economia criativa, cidadania, meio ambiente, educação, tecnologia e literatura. E na 
Parte 2, os 9 artigos discutem temas como autoajuda, quilombo, identidade cultural e 
valorização profissional.

No Volume 1 as duas partes foram denominadas “Desafios da Sociologia”. Na 
Parte 1, são 11 artigos que discutem questões como a representação feminina e 
masculina, política LGBT, assédio moral e violência familiar. E na Parte 2, são 9 artigos 
que apresentam desafios à Sociologia por meio de discussões de temas como abuso 
sexual, masculinidades e racismo.

Entregamos ao leitor o Volume 2 do livro “Desafios e Soluções da Sociologia”, e 
a intenção é divulgar o conhecimento científico e cooperar com a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!
Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 1

A CRIATIVIDADE ESVAZIADA: A ECONOMIA CRIATIVA 
DE ACORDO OS MINISTROS DA CULTURA DEPOIS 

DO TÉRMINO DA SEC

Diego Santos Vieira de Jesus
Doutor em Relações Internacionais pela Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-
Rio). Docente e pesquisador do Programa de 

Mestrado Profissional em Gestão da Economia 
Criativa (MPGEC) e coordenador do Laboratório 

de Cidades Criativas (LCC) da Escola Superior 
de Propaganda e Marketing do Rio de Janeiro 

(ESPM-Rio). E-mail: dvieira@espm.br

Uma versão inicial do artigo foi apresentada 
na comunicação oral “Criatividade à deriva: a 

economia criativa segundo os ministros da Cultura 
após o fim da SEC”, no IX Seminário Internacional 

de Políticas Culturais. Mesa XIX: Cultura e 
Economia. Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio 

de Janeiro, 2018.

RESUMO: O objetivo é examinar como os 
ministros da Cultura posicionaram-se quanto às 
temáticas ligadas à economia criativa desde a 
extinção da SEC, em 2015, até 2018, a partir 
da análise de declarações oficiais, artigos, 
pronunciamentos e entrevistas a órgãos de 
imprensa. O argumento central aponta que, 
desde o fim da SEC, a relevância econômica 
da cultura – reconhecida na noção de economia 
criativa – foi concebida como fundamental ao 
desenvolvimento pelos ministros da Cultura, 
mas eles não enfatizaram a institucionalização 
de um novo órgão específico para economia 

criativa, de forma que decisões estratégicas 
relacionadas a tal economia foram 
abandonadas, relegadas em segundo plano 
ou diluídas e esvaziadas em outros conceitos, 
como “economia da cultura”, colocada como 
prioritária por grande parte dos ministros e, por 
vezes, como sinônima à economia criativa. 
PALAVRAS-CHAVE: Economia Criativa, 
Economia da Cultura, Ministério da Cultura, 
Ministros da Cultura. Secretaria de Economia 
Criativa

1 | 	INTRODUÇÃO

A noção de economia criativa é ainda 
imprecisa no debate político no Brasil, e o 
seu tratamento em termos de formulação e 
implementação de políticas públicas sofre com 
as descontinuidades e as inconstâncias de 
governos ao lidarem com o tema. Em âmbito 
nacional, tal economia foi frequentemente ligada 
a negócios de múltiplos portes, caracterizados 
por inovação, sustentabilidade e / ou respeito 
às diversidades socioculturais.  A colocação 
dos múltiplos setores que caracterizam essa 
economia – desde o artesanato até o design de 
softwares e games – como motores na geração 
de riqueza e na introdução de uma alternativa 
à vocação brasileira de exportação de 
commodities materializou-se com a instituição 
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da Secretaria de Economia Criativa (SEC), uma autarquia ligada ao Ministério da 
Cultura (MinC), em 2011. No início de 2015, a SEC foi extinta pelo então ministro da 
Cultura Juca Ferreira, que criou a Secretaria para Formação de Linguagens Artísticas. 
Após o impeachment da presidente Dilma Rousseff, o ministro da Cultura Marcelo 
Calero assumiu a pasta e estabeleceu a Secretaria de Economia da Cultura, que tinha 
funções próximas, mas não totalmente congruentes às da SEC (LEITÃO, 2017). 

O objetivo do artigo é examinar como os ministros da Cultura posicionaram-se em 
relação às temáticas ligadas à economia criativa desde a extinção da SEC, em 2015, 
até 2018 a partir da análise de suas declarações oficiais, artigos, pronunciamentos e 
entrevistas concedidas por eles a órgãos de imprensa. O argumento central aponta 
que, desde o fim da SEC, a relevância econômica da cultura – reconhecida na noção de 
economia criativa – continuou sendo concebida como fundamental ao desenvolvimento 
nacional pelos ministros da Cultura, mas eles não enfatizaram a institucionalização 
de um novo órgão especificamente voltado para a economia criativa, de forma que 
decisões estratégicas relacionadas a tal economia – apresentadas no Plano da SEC – 
foram abandonadas, relegadas em segundo plano ou diluídas e esvaziadas em outros 
conceitos, como a ideia de “economia da cultura”, colocada como prioritária por grande 
parte dos ministros e, por vezes, até como sinônima à economia criativa. 

2 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A expressão “economia criativa” pode assumir múltiplas definições no debate 
acadêmico e nas discussões políticas. No meio acadêmico, ela frequentemente se 
refere a um conjunto de atividades, bens e serviços que têm base na criatividade, no 
talento ou nas habilidades individual e coletiva e abarca setores como publicidade, 
arquitetura, mercado de artes e antiguidades, artesanato, design, design de moda, 
cinema, software, softwares interativos para lazer, música, artes performáticas, 
indústria editorial, rádio, TV, museus e galerias, bem como atividades relacionadas às 
tradições culturais (BENDASSOLLI et al., 2009, p.11). Segundo Miguez (2007, p.102), 
as “indústrias criativas” que compõem tal economia estariam baseadas em indivíduos 
com capacidades criativas e artísticas em aliança com gestores e profissionais da área 
tecnológica, que concebem produtos e serviços vendáveis e cujo valor econômico 
reside nas suas propriedades culturais ou intelectuais. De acordo com Howkins 
(2001), ressaltam-se na economia criativa a originalidade e a criatividade, bem 
como as mudanças, as rupturas e a inovação, de forma que os indivíduos estão se 
afastando de comportamentos tradicionais, como o consumo de bens padronizados e 
a submissão à autoridade, e se identificando cada vez mais com o desejo de controle 
integral sobre as próprias vidas. Para autores como Florida (2002) e Landry (2011), 
a criatividade pode se aplicar a campos que transcendem os setores criativos ou a 
presença de trabalhadores de uma “classe criativa” e se aplicar ao desenvolvimento 
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socioeconômico de um dado território, trazendo inovações sociais com criatividade em 
áreas como saúde, mobilidade urbana, segurança pública e educação. Conceitualmente, 
a “economia criativa” por vezes é concebida como sinônimo de “economia da cultura”; 
porém, grande parte dos acadêmicos aponta que a economia da cultura geralmente se 
refere a atividades repletas de valor simbólico, enquanto a economia criativa engloba 
atividades de cultura – repletas de valor simbólico – e de entretenimento, bem como 
as atividades criativas funcionais (BENHAMOU, 2007; THROSBY, 2001).

Nas discussões políticas em torno do tema, o Reino Unido assumiu destaque 
ao conceber a economia criativa como uma forma de se recuperarem espaços 
degradados desde a decadência de atividades tradicionais da economia e se fazer 
frente à concorrência internacional de países asiáticos na economia mundial. No fim 
da década de 1990, o governo britânico definiu essa economia como um conjunto de 
atividades que tinha sua origem na criatividade, competências e talento individual, 
com potencial para a criação de trabalho e riqueza por meio da geração e exploração 
de propriedade intelectual (DCMS, 1998). Em particular após a queda drástica do 
comércio internacional motivada pela crise financeira internacional em 2008, Estados 
desenvolvidos e emergentes procuraram incentivar a economia criativa como meio 
de dinamizar tal comércio, enfrentando dificuldades como a limitação de recursos 
para o financiamento de negócios, o investimento insatisfatório em capacitação de 
profissionais criativos e as deficiências na infraestrutura de distribuição e difusão de 
bens e serviços (LEITÃO, 2015). 

No Brasil, a economia criativa foi definida pelo Ministério da Cultura como “a 
economia resultante das dinâmicas culturais, sociais e econômicas construídas a 
partir do ciclo de criação, produção, distribuição/circulação/difusão e consumo/fruição 
de bens e serviços oriundos dos setores criativos, caracterizados pela prevalência 
de sua dimensão simbólica” (SEC, 2012). Tal Ministério substituiu o termo “indústria 
criativa” por “setor criativo” – enfatizando o valor simbólico como consequência do 
ato criativo – e apontou que a economia criativa incluía dinâmicas sociais, culturais, 
econômicas e territoriais existentes relacionadas a setores que englobam patrimônio 
material e imaterial; expressões culturais; artes de espetáculo; audiovisual e livro; e 
criações funcionais (FIGUEIREDO, 2015, p.30). Nesse contexto, a diversidade cultural 
poderia ser tratada como um insumo estratégico para o desenvolvimento (FURTADO, 
1984) e um elemento ampliador das liberdades humanas (SEN, 2000). 

A colocação da economia criativa como eixo estratégico de desenvolvimento 
durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva e a criação da SEC no início da 
administração de Dilma Rousseff refletiam a ideia de que o conhecimento e a criatividade 
poderiam viabilizar transformações sociais por seu potencial empregador, produtivo e 
inovador. A economia criativa tinha como pilares, naquela perspectiva, a promoção 
da diversidade cultural, a garantia de inclusão social, o estímulo à sustentabilidade e 
o fomento à inovação (LEITÃO, 2015). A maior relevância das indústrias culturais na 
sociedade contemporânea atrelava-se à promoção de inserção social e à geração de 
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renda por atividades culturais, como produções artísticas e manifestações folclóricas. 
A maior centralidade econômica da cultura impunha aos poderes locais, regionais, 
nacionais e internacionais, preocupados com o desenvolvimento, uma nova agenda, 
que iria além de políticas tradicionais de conservação do patrimônio, formação de 
plateias ou incentivo a eventos (SILVA, 2012, p.112-115). O Plano 2011-2014 da SEC 
teve como objetivo reposicionar o MinC no âmbito do Governo Federal a fim de que 
o Ministério contribuísse efetivamente para a qualificação de um novo projeto de 
desenvolvimento para o Brasil. Tal projeto interligava a formulação, a implementação 
e o monitoramento de políticas públicas que permitissem vencer as barreiras à 
transformação da criatividade brasileira em inovação e transformar a inovação em 
riqueza cultural e socioeconômica para a população brasileira (SEC, 2012).

A centralidade da economia criativa parecia assumir, assim, caráter estratégico 
diante da perda de importância gradativa da exportação de commodities em face 
da comercialização de bens e serviços de alto valor agregado, que conduziria a 
alterações no trabalho, no setor de serviços e na constituição de fundos específicos 
para o financiamento dos setores criativos (LEITÃO, 2015). Enquanto estratégia de 
desenvolvimento, a economia criativa reconhecia a importância do capital humano 
para o fomento da integração de objetivos socioculturais e econômicos e, diante 
da alteração dos elos entre cultura e economia com as mudanças econômicas e 
tecnológicas, abria um leque de oportunidades baseadas em empreendimentos 
criativos, permitia a formalização de pequenos negócios, promovia a geração de renda 
e emprego e incrementava o bem-estar da população ao estimular a expressão e a 
participação dos cidadãos na vida política. A intangibilidade da criatividade poderia 
gerar valor adicional ao incorporar características culturais, inimitáveis por excelência, 
e criar sinergias entre o estilo de vida e o ambiente no qual ele florescia (REIS, 2008, 
p.27-32). 

A SEC assumiu um papel fundamental de liderança na formulação, implantação 
e monitoramento de políticas públicas na área de economia criativa, mas lidava com 
problemas como a ausência de informações sistemáticas sobre setores criativos no 
Brasil, a inadequação e a precariedade de modelos de negócios, a baixa disponibilidade 
de linhas de crédito para financiamento de projetos, a baixa oferta de qualificação 
para trabalhadores criativos, a ausência / insuficiência de marcos legais para os 
setores criativos e a institucionalização reduzida da economia criativa nos âmbitos 
municipal e estadual (LEITÃO, 2015; RIBEIRO, 2016). Desde o seu estabelecimento, 
a Secretaria não tinha estrutura nem orçamento para lidar com as demandas de 
diferentes setores criativos, as quais excediam suas capacidades administrativas 
e financeiras. O orçamento destinado a ela em um Ministério que já tinha verbas 
reduzidas era insuficiente até mesmo para funções fundamentais, como a promoção 
de atividades culturais (MARCHI, 2014, p.206-213; JESUS; KAMLOT, 2017, p.150). 
Além dos constrangimentos financeiros, a SEC sofria com a falta de continuidade das 
próprias políticas culturais relacionadas aos setores criativos, a deficiência dos quadros 
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técnicos e a acentuação das relações clientelistas, que resultavam em dependência 
dos profissionais criativos em relação aos membros do governo (BARBALHO, 2015, 
p.50; JESUS; KAMLOT, 2016, p.51). A cooperação reduzida com outros órgãos 
governamentais – por conta dos constrangimentos orçamentários de ministérios, 
das rivalidades institucionais e da falta de vontade política em cooperar em inúmeros 
órgãos federais, estaduais e municipais – limitava as possibilidades de implementação 
de inúmeras decisões previstas no Plano 2011-2014.

Embora tenha durado pouco, a SEC conferiu força ao modelo de desenvolvimento 
baseado na economia criativa por conta da institucionalização que promovera com 
relação às temáticas relacionadas a essa economia. A Secretaria evidenciava o caráter 
profissional e o potencial econômico dos setores criativos, que se contrapunham a 
visões tradicionais do Brasil tendo como eixo de desenvolvimento a exportação de 
commodities e valorizavam o papel de pequenos e médios empresários na geração 
de renda (LEITÃO, 2017). Entretanto, a limitação crescente de recursos para projetos 
na área de cultura diante da crise econômica – que colocava outros setores como 
prioridade, tais como educação, saúde e segurança pública –, as trocas de liderança 
no Poder Executivo em face de denúncias de corrupção e uso indevido de verbas 
e a elevada rotatividade de ocupantes no cargo de Ministro de Cultura desde 2015 
conduziram à descontinuidade de medidas mais robustas que tivessem em seu cerne 
a economia criativa como motor de desenvolvimento. 

3 | 	CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

A pesquisa tem caráter exploratório e é desenvolvida a partir de uma abordagem 
qualitativa do conteúdo de declarações oficiais, artigos, pronunciamentos e entrevistas 
concedidas a órgãos de imprensa pelos ministros da Cultura após a extinção da SEC. 
Na coleta de dados, buscou-se identificar o posicionamento de tais ministros com 
relação à economia criativa e aos setores criativos, categorizando-se as informações 
por cada ministro na exposição dos resultados. Na análise das informações, buscou-
se interpretar o material coletado à luz do suporte teórico-conceitual, que opera 
como apoio na captação das características subjetivas de declarações e textos dos 
ministros.

4 | 	RESULTADOS

Juca Ferreira (1 de janeiro de 2015 – 12 de maio de 2016)
Ferreira extinguiu a SEC, alegando que, em tese, a economia criativa deveria 

“estar em todos os ministérios” e não poderia ser baseada exclusivamente no MinC. 
Na visão de especialistas, a decisão de Ferreira de desmantelar a SEC trouxe um 
grande retrocesso, uma vez que o Ministério já havia iniciado conversações com 
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administrações dos estados da federação e das cidades a fim de ampliar a rede de 
empreendimentos criativos e o conhecimento sobre eles (LEITÃO, 2017). Apesar 
de ter abolido a SEC, Ferreira não abandonou completamente a pauta da economia 
criativa. Por exemplo, em setembro de 2015, ele incentivou empreendedores criativos 
a desenvolver parcerias e realizar contatos com países vizinhos. Diante do convite 
feito pelo Mercado de Indústrias Culturais da Argentina, Ferreira procurou aproximar 
tais empreendedores de compradores internacionais, na busca de criação de um 
ponto de referência institucional para fortalecer as indústrias culturais da América do 
Sul (MINC, 2015). 

Entretanto, no âmbito das ações do MinC, Ferreira preferiu focar no conceito 
de “economia da cultura”, o qual, a seu ver, incorporava mais especificamente a 
dimensão econômica de manifestações culturais e mesmo produções simbólicas sem 
fins comerciais “ou que não apresentam estratégias de reprodutibilidade em massa 
ou escala de inserção no mercado”. Ainda que dissesse que isso não pressupunha 
a desvalorização de “outros ambientes de significação” como a economia criativa, o 
foco do MinC deveria estar na articulação de uma visão estratégica da “economia da 
cultura”, que promoveria a interiorização do desenvolvimento e a federalização da 
capacidade produtiva nacional, com foco nas especificidades das produções culturais 
locais e regionais (FERREIRA, 2015, p.1-9). As atividades criativas funcionais – 
que frequentemente são inclusas como partes da noção de “economia criativa” em 
definições acadêmicas e políticas – não pareciam estar plenamente contempladas em 
seu posicionamento acerca de “economia da cultura”.

Marcelo Calero (24 de maio de 2016 – 18 de novembro de 2016)
Calero, que havia sido secretário de Cultura da Prefeitura do Rio de Janeiro, 

foi primeiramente convidado a ocupar o cargo de Secretário de Cultura do governo 
interino de Michel Temer. Com o afastamento da presidente Dilma Rousseff, a fusão 
dos Ministérios da Cultura e da Educação motivou críticas profundas da classe artística 
e cultural e de setores da sociedade civil, de forma que, em face da pressão popular, as 
pastas voltaram a se separar, e Calero assumiu como ministro da Cultura. A recriação 
do MinC demonstrou, a seu ver, uma sensibilidade de Temer ao “simbolismo do setor 
da cultura” no país. Ao dizer que ele e sua equipe não poderiam ficar “encastelados 
em Brasília”, Calero procurou conhecer de perto a complexidade e as particularidades 
da produção cultural nacional, além de buscar reformular a Lei Rouanet, aprimorar sua 
gestão de forma mais transparente e sanar um rombo de R$ 1,34 bilhão no MinC, que, 
caso não eliminado, conduziria ao fechamento de museus e ao não-pagamento de 
editais. Ao buscar a valorização dos servidores públicos, demitiu pessoas em cargos 
comissionados no MinC (JC ONLINE, 2016). 

A exemplo do que já vinha realizando no Rio de Janeiro, Calero indicou que 
pretendia dar prosseguimento às ações de territorialização da cultura a fim de ampliar 
o acesso da população à produção cultural, em parceria com governos estaduais 
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e municipais. Uma das prioridades colocadas pelo então ministro era o foco na 
economia criativa, “em todos os aspectos relacionados a essa cadeia produtiva”, e 
na internacionalização da cultura brasileira (BLOG DO PLANALTO, 2016). A agenda 
internacional abarcava a promoção da diversidade cultural, a dinamização das 
cadeias produtivas culturais, o amplo acesso à cultura e a garantia de pleno exercício 
dos direitos culturais e da liberdade de expressão. Destacando as potencialidades 
econômicas e comerciais da cultura e sua colocação como “eixo estratégico para o 
desenvolvimento de nossas nações”, ele afirmava ter tomado a decisão de recriar a 
Secretaria de Economia Criativa, quando, na verdade, ele havia criado a Secretaria 
de Economia da Cultura, a cargo de Cláudio Lins de Vasconcelos, advogado 
especialista na área de Direitos Autorais. Para Calero, a propriedade intelectual era 
um tema abandonado na administração Rousseff, que precisava ser melhor atendido. 
Segundo o então ministro, a criação de marcos regulatórios era uma das diretrizes 
para o reposicionamento das potencialidades econômicas e comerciais da cultura nas 
agendas nacionais, bem como a garantia de direitos trabalhistas e previdenciários 
para profissionais da cultura, o aprofundamento da relação intersetorial, a produção 
de indicadores econômicos da cultura para planejamento de ações e a facilitação da 
circulação e comercialização de bens e serviços culturais (CALERO, 2016). Calero 
deixou o cargo devido à interferência do ex-ministro Geddel Vieira Lima para que 
liberasse uma obra na Bahia.

Roberto Freire (18 de novembro de 2016 – 22 de maio de 2017)
Focando predominantemente o conceito de “economia da cultura”, Freire 

sinalizava a importância da Coleção Atlas Econômico da Cultura Brasileira, que 
apontava a necessidade do MinC de trabalhar para construir uma ferramenta para 
a valorização do setor cultural e o entendimento da sua importância na composição 
do PIB brasileiro. A preocupação primordial de Freire residia no dimensionamento do 
impacto da cultura na economia brasileira por meio do estabelecimento de metodologias 
e critérios unificados de aferição. O então ministro constatava que a cultura exercia um 
papel importante e crescente na economia brasileira, como o Atlas permitia comprovar, 
de forma que o governo, ao se conscientizar acerca da riqueza produzida pela área 
cultural, investiria na cultura para fomentar a economia e não tiraria recursos do MinC 
num contexto de crise (FREIRE, 2017).

No contexto de elaboração do Atlas, Freire indicava ter planos acerca de cadernos 
setoriais, com informações específicas sobre a cadeia produtiva dos setores que 
faziam parte do que chamava “economia da cultura”. Dentre os que seriam estudados 
de forma prioritária, estavam o audiovisual, os games, o mercado editorial, a música e 
os museus e patrimônio (FREIRE, 2017). Embora tais setores sejam fundamentais à 
economia criativa, vê-se que uma série de outros setores que a compõem foi deixada de 
fora, de forma que o foco das ações do ministro parecia muito mais alocado em setores 
específicos do que na diversidade de setores que estruturam a economia criativa no 
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Brasil. Freire chega a mencionar a economia criativa ao sinalizar que os trabalhadores 
desse segmento utilizam a cultura como insumo, com o propósito de fabricar produtos 
funcionais, como a arquitetura e o design (FREIRE, 2017). Entretanto, tal definição de 
“economia criativa” reflete uma posição bem menos abrangente sobre o tema do que 
aquela adotada em grande parte do debate acadêmico ou mesmo em administrações 
anteriores, que incorporavam não apenas atividades funcionais, mas atividades de 
cultura e de entretenimento. 

João Batista de Andrade (22 de maio de 2017 – 24 de julho de 2017)
Andrade assumiu interinamente o cargo de ministro da Cultura após o anúncio 

da saída de Freire e, posteriormente, renunciou, alegando que o MinC tinha se tornado 
“inviável”, com o corte de 43% dos seus recursos e a sua configuração como um território 
fértil para as ingerências políticas. Andrade sinalizava sua falta de esperanças em fazer 
com que governantes se interessassem pela cultura, mas que aproveitaria brechas no 
sistema para “blindar o MinC”, mesmo com suas diferenças em relação ao governo 
Temer. Embora reconhecesse a necessidade de medidas de solução de questões em 
temas relacionados à economia criativa – como a deterioração da Biblioteca Nacional 
e da Cinemateca, os questionamentos à Lei Rouanet e a intimidação de produtores 
culturais, sob ameaça de altas cobranças por problemas de prestação de contas –, 
Andrade viu-se limitado em termos de atuação para modificações mais efetivas. Ele 
classificou o orçamento do MinC como “ridículo” e conseguiu realizar ações apenas 
pontuais, como impedir o despejo da Escola de Cinema Darcy Ribeiro pelos Correios, 
mas pouco pôde fazer com relação a programas como os Pontos de Cultura, paralisado 
por incertezas nos repasses e convênios ineficientes (MEDEIROS, 2017). Diante da 
crise no MinC e da renúncia de Andrade, secretários estaduais de Cultura publicaram 
uma carta aberta sem caráter político-partidário, em que cobravam do Ministério o 
cumprimento de contratos firmados com programas bilaterais, dentre os quais cabe 
citar os Pontos de Cultura e o edital de Economia Criativa (ANDRADE, 2017). 

Sérgio Sá Leitão (25 de julho de 2017 – Hoje) 
Em seu discurso de posse, Leitão – que era diretor da Agência Nacional do Cinema 

(Ancine) antes de assumir o MinC – afirmou que a cultura contribuía para a geração de 
emprego e renda e estava no cerne da economia criativa (AGÊNCIA BRASIL, 2017). 
Entretanto, para o atual ministro, a diferenciação entre “economia criativa” e “economia 
da cultura” era uma discussão meramente acadêmica, pois, na perspectiva do MinC, 
o sentido das duas expressões era o mesmo, bem como seus objetos: atividades 
culturais e criativas, dotadas de valor simbólico e econômico. Como a criatividade 
não era uma matéria-prima estocável, ele via a necessidade de se desenvolverem 
formas de aprimoramento das vocações para que tais atividades tivessem maior 
participação no PIB a partir do estímulo do Poder Público e investimentos privados. 
Na sua perspectiva, a falha de iniciativas como a SEC adveio do fato de que não 
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conseguiram sensibilizar a sociedade e os políticos e da dificuldade de se formular um 
conjunto de políticas eficientes voltadas para a economia criativa. Dentre suas metas, 
estava a dotação do MinC quanto a esse conjunto, uma vez que grande parte da 
sociedade ainda valorizava setores econômicos tradicionais e/ou com peso econômico 
declinante e não enxergava atividades criativas por sua dimensão econômica (MUNIZ, 
2017; NA MIRA, 2017).

Embora reconhecesse que a temática da economia criativa tivesse sido 
secundarizada em gestões anteriores à sua desde a de Gilberto Gil (2003-2008) 
– de quem fora chefe de gabinete –, Leitão ressaltou que, no atual momento, tal 
temática voltava à tona. O atual ministro via também que a economia criativa fazia 
parte do MinC, mas não estava contida nele, de forma a exigir a interação com outros 
ministérios – como o da Indústria, Comércio Exterior e Serviços –, bancos como o 
BNDES e institutos de pesquisa como o IBGE, para que se faça um levantamento 
frequente de dados necessários a empreendedores e formuladores de políticas 
públicas. Ademais, Leitão via que o fomento à economia criativa com um orçamento 
comprometido exigia a desburocratização da Lei Rouanet, a inclusão de novas 
áreas criativas que fossem abarcadas por projetos nesse conjunto de políticas que 
pretendia formular – como a gastronomia –, a implementação de mudanças legais 
para que fundos de investimento em cultura pudessem finalmente ser implementados 
e o incentivo aos fundos patrimoniais permanentes para o financiamento de museus, 
orquestras e companhias de teatro e dança, bem como ao financiamento coletivo, 
de forma que as pessoas pudessem usar parte do Imposto de Renda para participar 
desse financiamento (AGÊNCIA BRASIL, 2017; SÁ, 2017).  

5 | 	ANÁLISE E DISCUSSÃO

O ministro da Cultura não é o único responsável pela formulação de políticas 
públicas na área cultural, nem suas posições acerca de temas relacionados a tais 
políticas refletem-se nos resultados obtidos, tendo em vista a possível participação 
ou interferência de outros atores no processo de formulação de decisão, com 
posições distintas, que imprimem a esses resultados um perfil mais próximo às suas 
preferências. Entretanto, a posição privilegiada do ministro na hierarquia do Poder 
Executivo confere a ele a capacidade de estabelecer diversos princípios gerais para 
as ações nessa área e formular grande parte da agenda para debates. É possível 
perceber que, no que diz respeito a seus princípios de ação, todos os ministros após 
a extinção da SEC reconheceram a relevância econômica da cultura, que está no 
cerne da noção de economia criativa. Desde Ferreira até Leitão, todos os ministros 
posicionaram-se afirmando que a cultura era responsável pela geração de renda 
e empregos e se colocava como fundamental ao desenvolvimento nacional. Como 
argumenta Ribeiro (2016), a cultura avançou bastante em dimensão e significado em 



Capítulo 1 10Desafios e Soluções da Sociologia 2 

face da transversalização das políticas culturais e da sua maior interlocução com áreas 
como ciência e tecnologia, turismo, trabalho, comunicações, indústria e comércio. Tal 
transversalidade é um dos principais aspectos que caracterizam a economia criativa, 
como ressaltam Reis (2008) e Miguez (2007), bem como a valorização da diversidade 
cultural como um insumo estratégico para o desenvolvimento, como concebida por 
Furtado (1984) e Sen (2000). 

Entretanto, a própria autonomia da área de cultura foi comprometida desde 2015, 
como se viu na anexação frustrada do MinC como uma secretaria no Ministério da 
Educação e na ampliação das restrições financeiras do primeiro Ministério, o que 
colocava, na visão do ex-ministro João Batista de Andrade, o MinC como “inviável”. 
Cumpre lembrar que, a despeito de seu orçamento reduzido, esse Ministério é 
complexo e assume papel estratégico na sociedade do conhecimento, uma vez que 
tem a tarefa de formular, implementar e monitorar políticas para a criação, a produção, 
a circulação e o consumo de bens e serviços culturais, que vêm apresentando alto valor 
agregado também em termos econômicos. Entretanto, a subalternização das políticas 
culturais no Brasil demonstra a vulnerabilidade da pasta da Cultura, o que acaba por 
conduzir a um grande personalismo na sua gestão (RIBEIRO, 2016). Como aponta 
Figueiredo (2015), antes da extinção da SEC, ministros da Cultura como Gilberto Gil 
entendiam que a economia criativa incluía dinâmicas sociais, culturais, econômicas e 
territoriais existentes a partir da criação, produção, distribuição e consumo dos bens 
e serviços produzidos pelos setores criativos. Entretanto, torna-se clara a dificuldade 
de ministros que passaram pelo MinC após o fim da SEC não só de compreender a 
estrutura sofisticada e complexa do Ministério, que sofre com a carência de recursos 
humanos, financeiros e infraestruturais, mas de recuperar e implementar decisões 
estratégicas relacionadas especificamente à economia criativa, previstas no Plano da 
SEC e potencialmente promotoras de tal economia como eixo de desenvolvimento 
(RIBEIRO, 2016). 

A opção por focar a “economia da cultura” – vista por Sérgio Sá Leitão como 
idêntica à economia criativa – teve implicações diretas no desenvolvimento, no 
Brasil, da economia criativa, à luz da forma como o conceito foi desenvolvido no meio 
acadêmico por autores como Howkins (2001), Florida (2002) e Landry (2011) e aplicado 
na formulação de políticas pela SEC (SEC, 2012). A falta de uma institucionalização 
robusta de um novo órgão específico para economia criativa faz com que o debate 
sobre a temática no MinC perca em termos de criação de estruturas permanentes de 
formulação de decisão e independência para a aplicação de decisões, que permitam, 
por exemplo, o estímulo a atividades criativas funcionais. Essas pareciam relegadas 
em segundo plano na definição de “economia da cultura” adotada pelo ex-ministro 
Juca Ferreira, por exemplo. Ainda que Marcelo Calero tenha tentado minimamente 
recuperar alguma institucionalização para atribuir maior coerência a políticas voltadas 
para setores criativos ao criar a Secretaria de Economia da Cultura, foram abandonadas 
ou negligenciadas decisões estratégicas colocadas no Plano da SEC, como a garantia 
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de que o amplo espectro de setores e de empreendimentos criativos não fosse limitado 
ao âmbito dos setores culturais ou à mera dimensão mercadológica dos seus bens, 
características do pragmatismo (RIBEIRO, 2016). Tal pragmatismo fica evidente nas 
decisões do ex-ministro Roberto Freire, cuja preocupação primordial com relação à 
“economia da cultura” parecia ser o estabelecimento de critérios para evidenciar a 
relevância da cultura na economia brasileira, a fim de convencer o governo e outros 
atores sociopolíticos e econômicos acerca da importância de se investir no setor. 

Nesse contexto, decisões e políticas específicas voltadas para a economia criativa 
foram diluídas ou esvaziadas no conceito de “economia da cultura”, o que tornou precário 
o desenvolvimento do caráter profissional de diversos setores criativos, o qual, como 
colocado por Claudia Leitão (2015, 2017), contrastava com visões arraigadas do Brasil 
tendo como eixo de desenvolvimento a exportação de commodities. De acordo com 
Ribeiro (2016), a SEC jamais procurou dogmatizar um conceito fechado de “economia 
criativa”, mas garantir princípios como a diversidade cultural, a inclusão social, a 
sustentabilidade e a inovação; entretanto, a institucionalidade da SEC foi cassada pelo 
próprio governo que a havia criado, de forma que a vulnerabilidade da própria área de 
economia criativa reproduz-se com políticas insatisfatórias de fomento e financiamento, 
estruturas jurídicas desfavoráveis a um relacionamento produtivo entre os setores 
criativos e as autoridades, a permanência de visões assistencialistas e a perpetuação 
do marketing cultural em detrimento de políticas públicas robustas de valorização 
dos setores e dos profissionais criativos. Sem uma institucionalização específica, a 
transversalidade das políticas públicas para a economia criativa é comprometida, e o 
Estado perde gradualmente a capacidade de concertação e de integração entre pastas 
e programas (RIBEIRO, 2016). Os ministros que tentaram fazer tal concertação desde 
o fim da SEC não obtiveram resultados expressivos, de forma que suas visões sobre 
as bases necessárias ao desenvolvimento dos setores criativos jamais conseguiram 
superar os efeitos deletérios das crises política e socioeconômica. 

6 | 	CONCLUSÃO

A economia criativa sofreu com o desincentivo representado pelo fim da SEC, no 
contexto da crise política e socioeconômica no governo brasileiro. Sem um sistema 
político e produtivo favorável, ideias e negócios criativos muitas vezes sequer saem do 
papel em face da falta de estipulação de um marco legal mais específico e facilitações 
para pequenos empreendedores, por exemplo. Sem uma institucionalização robusta, 
não se gera expertise necessária à obtenção de diagnósticos de mercado para se 
repensarem investimentos, infraestrutura e modelos de negócios, desde a produção 
até o consumo de bens e serviços criativos (LEITÃO, 2017). A limitação crescente 
de recursos para projetos criativos diante da crise econômica e a instabilidade 
política acentuada desde o impeachment da presidente Dilma Rousseff acirraram a 
descontinuidade de medidas mais robustas com foco na economia criativa como motor 
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de desenvolvimento socioeconômico. Nesse sentido, seria importante a retomada de 
conexões internas e externas do MinC, que conduzissem, por exemplo, a marcos 
legais aprimorados para setores criativos e a ampliação do diálogo entre as próprias 
estruturas do Ministério no tratamento da economia criativa visando ao desenvolvimento 
socioeconômico local, regional e nacional (AGÊNCIA SENADO, 2015).
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